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e não bastasse a expansão da soja
transgênica na agricultura brasileira, agoraS

TRANSGÊNICOS:  uma morte lenta e silenciosa

Fonte: Adital e IHU - Unisinos

as lavouras do país serão invadidas pelo milho
transgênico.

Antônio Inácio Andrioli, professor do mestrado
em Educação nas Ciências, na Unijuí, e um dos
pesquisadores preocupados em aprofundar esse
debate no Brasil, alerta: entre outras conseqüências,
os produtos geneticamente modificados podem estar
relacionados a uma série de epidemias que crescem
na sociedade contemporânea, como o câncer e as
alergias alimentares. "Essa é uma discussão que
interessa a todos, porque não tem ninguém que não
coma. Portanto, todos estão sendo afetados pelo
cultivo de transgênicos", diz o professor Andrioli em
entrevista concedida a IHU On-Line em março/09.
Seguem trechos da sua entrevista.

Contaminação

O milho se contamina de uma lavoura para a
outra, pois é uma planta de pulverização aberta e
cruzada, diferente da soja, que se autofecunda.
Então, com o milho transgênico teremos uma
contaminação rápida, decorrente dos primeiros
cultivos. Em relação à contaminação da carne, isso
já ocorre com a soja transgênica, que tem resíduos
do glifosato, e, portanto, não deveria ser destinada
à ração animal, pois produtos como leite, ovos, carne
são contaminados e geram problemas para a saúde.
Essa é uma soja que contêm de 14 a 33 miligramas
de glifosato, por quilo, o que está acima dos nossos
próprios limites estabelecidos em lei (já aumentados
em 50 vezes por ocasião da liberação do cultivo de
transgênicos no Brasil).

O milho tem um agravante, pois o utiliza-
mos na nossa própria alimentação e também
como ração animal. Então, ele entrará direta-
mente na nossa cadeia alimentar. Nós já
consumimos o óleo de soja e a lecitina da soja
está em milhares de produtos, mas no milho isso
é muito mais grave. Isso porque o brasileiro
come milho, e os seus derivados estão em toda
a nossa cultura alimentar. No momento em que
o milho passa a ser transgênico, consumimos
uma planta que produz uma toxina em todas as
suas células e essa toxina, inadequada para a

saúde, passa a fazer parte da nossa alimentação
humana, pois está gerando imunodeficiência no
mundo inteiro.

Uma segunda questão é o aumento dos
produtos químicos na agricultura. Na produção
transgênica do Brasil, são misturados herbicidas,
inseticidas, fungicidas, tudo no mesmo pulverizador
para facilitar a aplicação de uma só vez. Só que
não sabemos o efeito dessas bombas químicas
que hoje são despejadas nos alimentos e no lençol
freático. Estamos consumindo águas e alimentos
com resíduos de produtos químicos, cujos efeitos
não conhecemos. Existem produtos no mundo
hoje, como pesticidas, inseticidas, fungicidas, que
têm propiciado determinados tipos de câncer, e que
hoje deveriam estar proibidos, mas são utilizados
porque os agricultores não conseguem dar conta
dos inços (ervas ditas daninhas) que tem se
tornado resistentes ao glifosato, sem analisar as
consequências que isso tem a saúde.

Transgênicos, agrotóxicos e indústrias
farmacêuticas

Sabemos que as quatro empresas que
produzem transgênicos são e foram indústrias
farmacêuticas e são indústrias químicas. A
Monsanto, por exemplo, tem mais de 100 anos e
enriqueceu através do fornecimento de químicos
para as duas Grandes Guerras Mundiais. A em-
presa difundiu, entre outros, o agente laranja –
utilizado na Guerra do Vietnã – como um produto
que apenas dissecava plantas. Depois, se utilizou
isso na agricultura com o 2,4-D, um produto ainda
usado no Brasil, embora proibido. A Monsanto
também tem difundido a utilização de um hormônio
para crescimento bovino, a somatotropina, um
produto proibido na Europa, mas liberado nos
Estados Unidos e no Brasil. Agora, essas em-
presas desenvolvem plantas imunodeficientes:
as plantas transgênicas resistentes a herbicidas
e a insetos são, comprovadamente, mais ata-
cadas por pragas e doenças, o que demonstra
que elas são piores que as convencionais. En-
tretanto, elas permanecem no mercado porque
são uma grande fonte de riqueza para a indústria
farmacêutica.

Explicação p ara a imunodeficiência

Esses alimentos contaminados aos quais me
refiro tem dentro de sua célula – como no caso do
milho transgênico – uma toxina sendo produzida
por um bacilo, o bacillus thuringiensis. Isso mostra
que há uma grande probabilidade de aumentar as
doenças do mundo, o que parece confirmar uma
das estratégias da indústria farmacêutica. Infeliz-
mente, essas questões não são compreendidas pela
população, e tampouco impedidas pelos órgãos
públicos que liberam esse tipo de produtos no Brasil.

Uma morte lent a

Sabemos que há uma modificação celular se
utilizarmos o glifosato na alimentação; se utilizás-
semos uma fórmula de glifosato cem vezes menor
do que a utilizada na agricultura através do Roundup
(3), teríamos uma alteração celular. Essa alteração
celular é um problema, porque as células estão
crescendo desordenadamente. Isso poderia confimar
nossa suspeita de causarem câncer. Um segundo
elemento importante é que hoje estamos vendo que
há uma alteração inclusive do ácido desoxirribo-
nucléico, responsável pelas características heredi-
tárias. Ele está sendo afetado em função do uso do
glifosato que passa através dos alimentos em forma
de resíduos.

O bacillus thuringiensis pode provocar
imunodeficiência. A bactéria produz uma toxina que
forma cristais no intestino. Nos intestinos de insetos,
após a ingestão desse milho, é constatada uma
desregulação intestinal, com consequencias letais.

Há inúmeros outros estudos preliminares que
estão sendo divulgados pelo mundo e apontam para
o aumento das alergias: o fato é que um elemento
novo está sendo introduzido dentro de uma planta,
sem que as pessoas saibam ou sem que elas
tenham consciência de que, com isso, elas estão
consumindo um alimento novo, para o qual o
organismo não está preparado.

É claro que não temos estudos numa di-
mensão que nos permitam afirmar que o aumento
do índice de câncer, das alergias, da depressão e
de outras doenças que temos hoje seja em função
do uso dos transgênicos. Mas os dados são alar-
mantes, e sabemos que a imunodeficiência pode
ser resultado do consumo dos transgênicos, o que
abre campo para um conjunto de doenças que
pareciam combatidas.
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ARROZ TRANSGÊNICO
RIO DE JANEIRO – Depois da soja, do milho
e do algodão, chegou a hora do arroz
transgênico. A Comissão Técnica Nacional
de Biossegurança (CTNBio), órgão respon-
sável pela liberação de organismos gene-
ticamente modificados no Brasil, marcou
para o dia 18 de março uma audiência
pública com o objetivo de discutir o pedido
de liberação comercial feito pela transna-
cional de origem alemã Bayer CropScience
para uma variedade de arroz transgênico
desenvolvida pela empresa. O anúncio da
audiência foi recebido com repúdio pelo
movimento socioambientalista, pois o
arroz transgênico da Bayer foi modificado
para se tornar resistente ao glufosinato de
amônio, um herbicida proibido em diver-
sos países devido aos riscos que traz à
saúde humana.

O glufosinato de amônio foi banido
pelo Parlamento Europeu em uma decisão
tomada em janeiro deste ano. O herbicida,
ao lado de 21 outras substâncias, foi
considerado pelos parlamentares como
"carcinogênico, mutagênico e tóxico à
reprodução.  No Japão, onde também foi

grande imprensa tem noticiado com
entusiasmo que o milho transgênico,

Variedade de milho tr ansgênico invade o país
A

Fonte: Agência Carta Maior

banida, a substância é apontada pelos
cientistas como causadora de abortos,
nascimentos prematuros e morte intra-
uterina em ratos de laboratório.

No Brasil, com a possibilidade da
liberação também do arroz transgênico
da Bayer, o movimento socioambienta-
lista teme que o país seja invadido de vez
pelo glufosinato, o que traria consequên-
cias óbvias à saúde da população. Na
internet, o Greenpeace disponibilizou um
link onde os internautas podem enviar
mensagens para pressionar os membros
da CTNBio: "A Bayer ronda o arroz com
feijão nosso de todo dia com sua semente
transgênica", afirma a convocação feita
pelo movimento.

Cartas marcadas: a CTNBio
Subordinada ao Ministério da Ciência

e Tecnologia, a CTNBio é claramente
dominada, desde sua criação, por setores
mais ligados à indústria de biotecnologia e
menos preocupados com questões am-
bientais ou de saúde humana. Depois que
diminuiu de dois terços para maioria

simples seu quorum mínimo de aprovação
em votações, a comissão virou uma má-
quina de aprovar transgênicos, para deses-
pero daqueles que defendem a adoção do
princípio da precaução no que se refere aos
organismos geneticamente modificados.

liberado pela CTNBio em 2008, está che-
gando com tudo nesta safra. Cadernos
especializados dos grandes jornais têm
frequentemente anunciado a entrada no
mercado de mais e mais "opções" de varie-
dades de milho transgênico que começam a
ser disponibilizadas aos agricultores.

Levantamento da Assessoria e Serviços
a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-
PTA), com base em dados do Ministério da
Agricultura (MAPA), mostra um cenário
nebuloso para o campo brasileiro já na
próxima safra. Dos 261 novos cultivares
("variedades" de sementes) de milho regis-
trados no MAPA entre 2008 e janeiro deste
ano, 146 são transgênicas. Ou seja, 56% das
novas sementes que estão entrando no mer-
cado são geneticamente modificadas. Como
observa a AS-PTA, está se armando uma
verdadeira invasão de sementes transgênicas
de milho no País.

O assessor técnico da AS-PTA, Gabriel
Fernandes,  prevê que as empresas do setor
forcem a substituição do milho convencio-
nal pelo transgênico mais rápido do que
ocorreu com a soja.

"A informação que mais chama a aten-
ção é que, como existe uma concentração
muito forte no mercado de sementes, são
quatro, cinco empresas que controlam o
setor, o que achamos é que em pouco tempo

essas empresas irão tirar do mercado as
variedades não-trangsênicas. E vão deixar
somente as transgênicas. Acho que este é o
grande sinal de alerta", diz.

As conseqüências deste cenário são
óbvias. Para os agricultores, a situação é mais
grave do que no plantio de soja transgênica.
Como o milho tem polinização cruzada, o
perigo da contaminação é bem maior. "O
grande problema agora é a contaminação que
vai ocorrer. Esse milho, uma vez plantado,
vai se espalhar seja pelo pólen, seja pela
mistura dos grãos, e vai contaminar qualquer
tipo de milho que não seja transgênico. O
grande desafio hoje é saber como vai ser
possível manter o cultivo convencional ou
agroecológico sem a contaminação", diz o
técnico da AS-PTA.

Além disso, o milho transgênico tam-
bém deverá ser suscetível às estiagens e à
criação de resistência a pragas, como já
ocorre com a soja.

Assim, com a inundação do mercado
com sementes de milho transgênico, em pou-
co tempo os agricultores brasileiros não vão
ter mais opções de sementes não transgênicas
à disposição para compra. Foi assim nos
outros países. E é assim que esta desastrosa
tecnologia tem se difundido pelo mundo.

O agricultor fica duplamente refém: não
só se vê obrigado a comprar sementes trans-
gênicas, por falta de outras opções no mer-
cado, como tem que se submeter a pagar pre-

ços cada vez maiores pelo insumo, dimi-
nuindo sua margem de lucro.

Mas há uma saída. E ela depende da
resistência e da organização do povo que vive
da agricultura. É preciso um esforço con-
centrado e coletivo na preservação das se-
mentes crioulas, as sementes dos agricultores,
que vêm sendo cultivadas, melhoradas e
conservadas por gerações e gerações, adap-
tadas aos sistemas de cultivo e às condições
de solo e clima das diversas regiões do País.

É preciso um esforço coletivo para evitar
que as variedades crioulas sejam contami-
nadas pelas transgênicas, e para favorecer as
redes de intercâmbio, a multiplicação e a di-
fusão destas sementes. De fato, os agricultores
brasileiros só terão autonomia se puderem
produzir suas próprias sementes de qualidade,
e desta autonomia dependem a segurança
alimentar e a soberania do nosso povo.
Fonte: Boletim Por um Brasil Livre de Transgênicos
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A Coordenação Nacional da CPT (Comissão Pastoral da
Terra) diante das manifestações do presidente do STF, Gilmar
Mendes, vem a público se manifestar.

No dia 25 de fevereiro, à raiz da morte de quatro
seguranças armados de fazendas no Pernambuco e de
ocupações de terras no Pontal do Paranapanema, o ministro
acusou os movimentos de praticarem ações ilegais e criticou o
poder executivo de cometer ato ilícito por repassar recursos
públicos para quem, segundo ele, pratica ações ilegais. Cobrou
do Ministério Público investigação sobre tais repasses. No dia 4
de março, voltou à carga discordando do procurador-geral da
República, Antonio Fernando de Souza, para quem o repasse
de dinheiro público a entidades que "invadem" propriedades
públicas ou privadas, como o MST, não deve ser classificado
automaticamente como crime. O ministro, então, anunciou a
decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do qual ele
mesmo é presidente, de recomendar aos tribunais de todo o país
que seja dada prioridade a ações sobre conflitos fundiários.

Esta medida de dar prioridade aos conflitos agrários era
mais do que necessária. Quem sabe com ela aconteça o
julgamento das apelações dos responsáveis pelo massacre de
Eldorado de Carajás, (PA), sucedido em 1996; tenha um desfecho
o processo do massacre de Corumbiara, (RO), (1995); seja por
fim julgada a chacina dos fiscais do Ministério do Trabalho, em
Unaí, MG (2004); seja também julgado o massacre de sem terras,
em Felisburgo (MG) 2004; o mesmo acontecendo com o arrastado
julgamento do assassinato de Irmã Dorothy Stang, em Anapu (PA)
no ano de2005, e cuja federalização foi negada pelo STJ, em 2005.

Quem sabe com esta medida possam ser analisados os
mais de mil e quinhentos casos de assassinato de trabalhadores
do campo. A CPT, com efeito, registrou de 1985 a 2007, 1.117
ocorrências de conflitos com a morte de 1.493 trabalhadores. (Em
2008, ainda dados parciais, são 23 os assassinatos). Destas 1.117
ocorrências, só 85 foram julgadas até hoje, tendo sido condenados
71 executores dos crimes e absolvidos 49 e condenados somente
19 mandantes, dos quais nenhum se encontra preso. Ou aguardam
julgamento das apelações em liberdade, ou fugiram da prisão,
muitas vezes pela porta da frente, ou morreram.

Causa estranheza, porém, o fato desta medida estar sendo
tomada neste momento. A prioridade pedida pelo CNJ será para
o conjunto dos conflitos fundiários ou para levantar as ações
dos sem terra a fim de incriminá-los? Pelo que se pode deduzir
da fala do presidente do STF, "faltam só dois anos para o fim do
governo Lula"... e não se pode esperar, "pois estamos falando

Nota Pública

de mortes" nos parece ser a segunda alternativa, pois conflitos
fundiários, seguidos de mortes, são constantes. Alguém já viu,
por acaso, este presidente do Supremo se levantar contra a
violência que se abate sobre os trabalhadores do campo, ou
denunciar a grilagem de terras públicas, ou cobrar medidas contra
os fazendeiros que exploram mão-de-obra escrava?

Ao contrário, o ministro vem se mostrando insistentemente
zeloso em cobrar do governo as migalhas repassadas aos
movimentos que hoje abastecem dezenas de cidades brasileiras
com os produtos dos seus assentamentos, que conseguiram,
com sua produção, elevar a renda de diversos municípios, além
de suprirem o poder público em ações de educação, de
assistência técnica, e em ações comunitárias. O ministro não
faz a mesma cobrança em relação ao repasse de vultosos
recursos ao agronegócio e às suas entidades de classe.

Pelas intervenções do ministro se deduz que ele vê na
organização dos trabalhadores sem terra, sobretudo no MST,
uma ameaça constante aos direitos constitucionais.

O ministro Gilmar Mendes não esconde sua parcialidade e
de que lado está. Como grande proprietário de terra no Mato
Grosso ele é um representante das elites brasileiras, ciosas dos
seus privilégios. Para ele e para elas os que valem, são os que
impulsionam o "progresso", embora ao preço do desvio de
recursos, da grilagem de terras, da destruição do meio-ambiente,
e da exploração da mão de obra em condições análogas às de
trabalho escravo. Gilmar Mendes escancara aos olhos da Nação
a realidade do poder judiciário que, com raras exceções, vem
colocando o direito à propriedade da terra como um direito absoluto
e relativiza a sua função social. O poder judiciário, na maioria das
vezes leniente com a classe dominante é agílimo para atender
suas demandas contra os pequenos e extremamente lento ou
omisso em face das justas reivindicações destes. Exemplo disso
foi a veloz libertação do banqueiro Daniel Dantas, também grande
latifundiário no Pará, mesmo pesando sobre ele acusações muito
sérias, inclusive de tentativa de corrupção.

O Evangelho é incisivo ao denunciar a hipocrisia reinante
nas altas esferas do poder: "Ai de vocês, guias cegos, vocês
coam um mosquito, mas engolem um camelo" (MT 23,23-24).

Que o Deus de Justiça ilumine nosso País e o livre de
juízes como Gilmar Mendes!

Goiânia, 6 de março de 2009.

 Dom Xavier Gilles de Maupeou d'Ableiges
Presidente da Comissão Pastoral da Terra

"Ai dos que coam mosquitos e engolem camelos" (MT 23,24)
Nota Pública sobre as declarações do presidente do STF, Gilmar Mendes
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Programa de F eiras
da Agricultura F amiliar

rodutos mais saudáveis e baratos para o consumidor e renda
certa para o agricultor familiar. Com o Projeto Feira da AgriculturaP

Familiar, a Secretaria de Desenvolvimento Territorial – SDT/MDA e a
Companhia Nacional de Abastecimento-Conab estão criando novas
oportunidades de comercialização da produção familiar.

Essa primeira etapa do projeto consiste na distribuição de 30
kits-feira, compostos por 20 barracas e 18 balanças eletrônicas cada,
atendendo inicialmente a 9 estados da federação. O projeto dará opor-
tunidade aos agricultores e agricultoras de comercializar seus produtos
diretamente em feiras livres de sua cidade, garantindo preços mais
justos, e um acréscimo em sua renda, e ao consumidor, acesso a um
produto mais barato e de melhor qualidade.

A cooperativa/associação interessada em participar do pro-
grama deve juntar a documentação exigida (Proposta de Parti-
cipação devidamente preenchida e assinada, parecer favorável do
Colegiado Territorial e parecer da delegacia do MDA no Estado) e
encaminhá-la à SDT, no endereço abaixo. Mobilize a sua entidade
e participe deste projeto.

As propostas devem ser enviadas até 31 de março para:

1 - No contexto de crise mundial, mais que nunca as práticas
econômicas alternativas respondem através de suas experiências
com novos instrumentos de finanças sociais e solidárias. É portanto
fundamental reconhecer e apoiar a criação de laços cada vez mais
fortes entre a economia, sustentabilidade e as finanças solidárias

2 - É necessário resgatar o papel da FAO dentro do sistema ONU de
garantir o direito a alimentação  através  de recomendação de
incremento da produção de alimentos oriundos da agricultura
familiar e da economia solidária também como forma de promoção
de outro modelo de desenvolvimento, com trabalho e justiça frente
ao aumento do desemprego no mundo.

3 - Temos que dar maior importância política e  coerência prática na
construção material do Fórum Social Mundial, garantindo cada vez
maior participação de empreendimentos solidários, de agricultura
familiar local, de materiais de baixo impacto ambiental, entre outros,
na infra-estrutura das  edições futuras  do FSM.

4 - Recomendamos a criação de uma articulação de organizações que
atuam com tecnologias da informação/mídias livres para elaborar uma
solução tecnológica via web que permita intercâmbios econômicos
solidários locais e internacionais com base em sistemas já existentes.

Frente à crise econômica internacional afirmamos que a economia social e solidária é uma das estrátegias que vem permitindo
e crescimento econômico sustentável, parte da construção de um novo modelo de desenvolvimento que é centrado no bem estar
das pessoas nos 5 continentes.

Nós, trabalhadoras, trabalhadores e militantes do movimento de Economia Solidária, fazemos as seguintes propostas:

5 - Na construção das futuras edições do FSM, reconhecendo o
aporte da Economia Social e Solidária no seio desta globalização da
solidariedade, recomendamos que o território da Economia Social
e Solidária fique próximo geograficamente às grandes temáticas,
na construção dos territórios através das afinidades.

6 - Defendemos o apoio e mobilização pelo projeto de Lei da
Merenda Escolar Brasileiro, que garante que pelo menos 30% da
merenda seja comprada de empreendimentos locais da agricultura
familiar e de Economia Solidária, o que implica numa ação
estratégica na defesa da segurança alimentar e nutricional, e de
outro modelo de desenvolvimento: local, solidário, sustentável e
culturalmente diverso.

7 - Propomos o lançamento de uma campanha mundial por compras
públicas e pelo consumo ético e responsável de produtos e serviços
da Economia Solidária e Agricultura Familiar, além de denunciar os
danos e impactos que advém do consumo de produtos das empresas
capitalistas e corporações multinacionais.

8 - Nos somamos aos demais movimentos sociais de todo o mundo
em suas lutas pela dignidade humana, o bem-viver, a emancipação
dos povos e a transformação do atual modelo de desenvolvimento.

Fundos Rotativos Solidários: organizações comunitárias
promovendo cidadania no médio sertão da Paraíba

Agricultores e agricultoras dos municípios de Teixeira e Cacimbas,
no médio sertão da Paraíba, estão vivenciando, desde novembro de 2003, a
experiência de Encontros Itinerantes nas comunidades que desenvolvem ações
de convivência com o semi-árido através de Fundos Rotativos Solidários.

Eles formaram um Conselho Intermunicipal, composto por um
representante de cada comunidade beneficiada pelo programa e por
representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais e do Centro de
Educação Popular e Formação Sindical (CEPFS). Este Conselho tem
como objetivo monitorar e construir coletivamente capacidades de gestão.

A troca de experiências revela-se um verdadeiro laboratório de
formação, onde o principal conteúdo é a socialização das informações e práticas
vivenciadas. Como as atividades são itinerantes, essa nova dinâmica permite
fortalecer as associações comunitárias e a caminhada daquelas comunidades
que estão com dificuldades. Nos debates, promove-se a qualificação do
pessoal, são feitos ajustes e se descobre coletivamente as saídas para os
desafios a serem enfrentados. Além disso, o exercício de solidariedade se
fortalece entre as famílias e, sobretudo, descobre-se que, organizadas, as
famílias são capazes de administrar recursos públicos de forma eficiente.

Fonte: http://www.agroecologiaemrede.org.br/

AGROECOLOGIA
no sertão da Paraíba

Ilustração: http://agroecologiarj.blogspot.com

Ministério do Desenvolvimento Agrário
Secretaria de Desenvolvimento Territorial

SBN, Qd.1, Edifício Palácio do Desenvolvimento
8º andar, sala 824 – Cep. 70.057-900

Maiores informações: (61) 2191-9875
ou através do email:

lorena.almeida@consultor.mda.gov.br

PROPOSTAS DA ECONOMIA
SOLIDÁRIA NO FSM 2009

Carta lida na Assembléia Final do Fórum Social Mundial (Belém – Jan/2009)
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Cir cular RECOP ARECOP A

IMPRESSO

Nesta seção indicamos os produtos para os quais o Setor de Apoio à Comercialização da Capina recebeu solicitação.
Portanto, se sua organização já tem ou pode dispor desses produtos, entre em contato pelos emails:

ciro@capina.org.br ou manoel@capina.org.br

ou pelo telefone (21) 2220-4580, falar com Ciro Frossard ou Manoel Belford.

Beringela em pó •  •  •  •  • Casca de Pau Mulato (Mulateiro) •  •  •  •  • Óleo de Pracaxi •  •  •  •  • Folha de mandioca em pó
Inhame em pó •  •  •  •  • Manteiga de Camucamu •  •  •  •  • Manteiga de Mururu •  •  •  •  • Manteiga de Tucumã •  •  •  •  • Óleo de Açaí

Óleo de Buriti •  •  •  •  • Óleo de Pau Rosa •  •  •  •  • Óleo de Pequi •  •  •  •  • Óleo de Pequiá •  •  •  •  • Óleo de Ucuuba

REVISTA

AGRICULTURAS: EXPERIÊNCIAS EM AGROECOLOGIA

Dezembro/2008 – Vol. 5 n° 4

Superando a pobreza rural

n  As experiências apresentadas nesta edição demonstram como a
perspectiva agroecológica pode propiciar condições para o empode-
ramento das famílias rurais mais pobres ao fomentar dinâmicas de
inovação agrícola e sócio-organizativa orientadas para a construção de
crescentes graus de autonomia técnica, econômica e cultural com base
na utilização inteligente dos recursos locais e na revitalização dos
mecanismos de reciprocidade típicos em comunidades camponesas.

www.agriculturas.leisa.info

Balcão de VendasBalcão de VendasBalcão de VendasBalcão de VendasBalcão de Vendas


